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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO NO /2026/FMASCO/TO

H.uú *
n. r.-.1
tubrica -

coNTRATO No_/2025/FMASCO/TO.
Processo Administrativo No7946/2025/FMASCO/TO.
Dispênsa Eletrônica Noo16/202íFMASCO/TO.
Contrato rggido pêla Lei No1il.133/2021 ê DecÍeto
Municipal l.io007/2024.

coNÍRATo ADMINISTRATIVo DE coNTRÂTAÇÃo oE EMPRESA PARÂ
nRESTAÇÃo DE sERvtÇos DE sEGURo velcuún cou coaeRTURA TorAL
CONTRA DANOS MAÍERIAIS RESULTANTES DE SINISTRO DE ROUBO OU
FURTo, colrsÃo, tNcÉNDto, DANos cAusaDos PELA NATUREZ,A, aros
oANosos pRATrcAoos poR TERcEtRos E AsstsrÊNcn 24HoR,qs,
RECENTEMENTE rNcoRpoRADo À FRorÁ DÁ SEcRETARta MUNtctpaL DE
AssrsrÊNctA soctÁL DE coLtNAs Do TocaNTtNS - To, euE FAzEM ENTRE
st, o FUNDo MUNtctpaL DE AsstsrÊNcta soctaL DE coLtNAS Do
TOCANTINS/TO E A EMPRESA

Peío presente instrumento Íirmado por um lado o MUNIcÍplo DE coLlNAs Do rocANTtNS,
FIIADO DO TOCANTINS, TENDO COMO INTERVENIENTE A §ECRETARIA MUNICIPAL DEAsslsrENclA soctAUFUNDo MUNtctpAL DE AsstsrENctA soctAa, ó"siü-lriio"" a"
direito público interno, com sede e Íoro nêsta cidade, inscrita no cNpJ sob nd. t z.soo.ozslooot _

50. com endereço na Rua 03, no17s5, centro, corinas do Tocantins - To, represeniãoa po,. sua
atual cestoÍa a senhora VALD|RENE PEREIRA LopES CHAVES, brasileira, inscrita ná bpF no
893.506.851-91, portadora do RG n" 203.211, residente e domiciriada na Avenida Tiradentes _ N"14 - setor campinas - cotinas do TocantiníTo 

-.cFP. 77.160-000_ cotinas oo ràãaniinsno _cEP: 77.760-000, doravânte designada CoNTRANTE, tendo em vista o que consta no processo
Administrâtivo NoB917/2025/FÍvtAscorro, e em observância às disposiçoes da Lei no 14.133, de2021 e do Decreto No07, de.31 de-janeiro de 2a24, que reguramenta a Lei No14.133/202.r noMunicípio de corinas do Tocantins/T-o, resorvem cerebr"r. o pr"r"nt" T"rmo de contrato, o"iàrr"nt"
::r?§ff;:: 

Etetrônica No017/202slFMASCo/ro, mediante as cláusutas e 
"onàifá".ã'segui,

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL- INCiSO III, Art.92 dA LEi 14.13312021)
1'1 0 prêsente contrato decone da adjudicação cta Díspensa Eretrônica N.o0Í6/202ryFilAsco/To, referentê ao processo Administrativo N"7946/202slFMASCo/To, nostermos constantes doart.72 e inc. I do art. 75, da Lei n. 14..r33 t2021 e do oecreto wioz, oe st oejaneiro de 2024, que reguramenta a Lei No14.133/2021 no MunicÍpio de corinas do Tocantins/To edo Ato de Homorogação da autoridade .orpãt"ntq -"rià"t" nos autos e conforme, tudo queconsta nos autos do pÍocesso Administrativo, do qrri p*arl Íazet patleintegrante este contrato.cLÁusuLA SEGUNDA _ DO OBJETO _ (tnciso t, art.92 da Lei 14.133t20211
2 'l ' constitur objeto do presente contrato, a contrataÇão de empresa para prestação de serviÇosde seguro veicular com cobertura total contra oanos riãt.riãis resultantes de sinistro de roubo oufurto. colisão, incêndio, danos causados pur" nrtriu.rl'ãiJ" danosos praticados por terceiros eassistêncía 24horas, recentêmente incorporaoo J rroü ãã"s""rutaria Municipar de Assistênciasocial de corinas do Tocantins - To, nr. ;";ü;"r ;;dbàrãcioas neste e no Termo de Referência
Bil"rsü",gTl"_desteAcontrato 

e conforme, pi"çá,-qr,ntiáiro 
" ".p".,n""çã"" ;;i;;,"" ""

secrêtaria Municipal de Assistêncra SociaJ
srtuada na Rua 03, no17S5 _ Centro
CEP 77.760-000 - Cotinas do Tocantins/TO
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2.2. são anexos a este contrato e vinculam esta contratação, independente de transcrição:
(lnciso ll, art.92 da Lei 14.133120211.

2.2.1. O Termo de Reíerência que embasou a contrataÇão;

2.2.2. O Aviso de ConÍatação Direta;

2.2.3. A Proposta de PreÇo da Contratada;

2.2.4. Eventuais anexos e documentos presentes no Processo referente a Dispensa Eletrônica
No0 I 6/202SlFMASCO/TO.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do VALoR DESTE coNTRATo, DAS ESPECIFICAçÕES Do
SERVIçO E DA OOTAçÃO ORÇAMENTÁR|A. (tncisos V e Vlil, art.92 daLei 14.13gáA2!
3.1. Do valor Total destê Contrato

3.1.1. O valor total dêste Contrato é dê R$ XXX)« (XXX»«XXXXXXX), em conformidade com a
Proposta de Preços da coNTRATADA, constante nos autos do processo Administrativo.
3.2. Do Preço, das especificaçôes dos Serviços e dos quantitativos

Lote Unico Itens VATOR TOAÍT

SEGURO VEICULAR
FIAT/CRONOS
2025t2026 PLACA
TVB-1D32

0'l

SEGURO VEICULAR
MARCOPOLOA/OLAR
E V8L ON - 2022t2022
PLACA RIM-3I90

SêrviÇos

SEGURO VEICULAR
FIAT/MOBI LIKE .
2023t2024 PLACA
MWT-8G76

Servrços

Contratação de empresa
para prestação de
serviços de seguro
veicular com cobertura
total contra danos
materiais resultantes de
sinistro de roubo ou furto,
colisáo, incêndio. danos
causados pela natureza,
atos danosos praticados
por terceiros ê assistênciâ
24horas, recentementê
incorporado à frota da
Secretaria Municipal de
Assistênciâ Social de
Colinas do Tocantins -
TO.

SEGURO VEICULAR
FIAT/STRADA
VOLCANO CD13 -
2023t2024 PLACA
MWTOCOS

SEGURO VEICULAR
HONDA"/CG 160 FAN .
2022t2022 - PLACA
RSF.5A55

4

ServiÇos

Serviços

015

VALOR
TOATAL

3'2' 1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordanárias diretas e indiretas decorrentesda execução do objeto, incrusive tributos e/ou ,rpoaio. êncaÍgos sociais, trabarhistas.

Justiça Sociat com
transparência ê eficiência

VATOR

I.JNTÂRIO

Serviços

3 01

V
ü t

F í Vun- do anlliâsÍOnloij+-

DescriÇão I Unidade , euânt

1

lz
I I o, I

I I
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Secretâda Municipal de Assistêncla Socral
situada na Rua 03, no.t 755 _ Centro
CEP 77.760-000 - Cotinas do TocântinyTO.
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previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto deste Contrato.

3.3. DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas oriundas do obJeto desta licitaÇão ocorrerão
por conta dos recursos orÇamentários previstos no Orçamento Programa de 2025, obedecendo a
seguinte classiÍicação:

Código da
Unidade

20

Código
Orçamenlário

08.'t22.8009.2.2
0í

Projeto de
Atividade

M. SEC. MUN
Assistência

Social

Elemento de
Despesa
3.3.90,39.00

Fonte
í.500.0000.000

0

Ficha
937Gestão

Í8

cLÁusuLA QUARTA - OA FORMA DE PAGAMENTO (tnciso V, art.92 da Lei í4.133/2021)
4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviÇos,
mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitaÇão e atesto do responsável
pelo recebimento dos serviços.

4.1 .1 . O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou transferência
bancária em sua conta corrente e será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida a
Nota Fiscal que deverá ser o mesmo cadastro do processo de contratação.

4.2 A Nota Fiscal emitida pela Contratada deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação
do N" do Processo Administrativo, No do protocolo, N'da Dispensa e No do contrato, a fim de se
acelerar o trâmite de recebimento e fornecimento do objeto ô posterior liberação do documento
flscal para pagamento.

4.3. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatu ra, o número e nome do banco,
agência e conta corrente onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária:
4 4 4 Nota Fiscal deverá ser acompanhada de ceÍtidões que comprovem a regulaÍidade íiscal da
CoNTRATADA em âmbito Federal, Estadual e Municipal, JustiÇa do Trabalhol alêm da certidãoque comprovem regularidade de contribuições relativas ao FGTS.
4'5. A Contratada deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica correspondente ao objeto fornecido, semrasuras, fazendo constar na mesma as informações bancárias tais como, o número de sua conta, onome do Banco e respectiva Agência.

4.5.1 . Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais/Faturas, estas serão devolvidas aofornecedor, com as informações que motivaram sua rejeição, para as necessári". 
"áiieç0"",contando-se o prazo para pagamento, a sua reapresentaçâo.

4 5 2 4s notas fiscais/faturas que apresêntarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seuvencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sla apresentação válida.
4 6' Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancáriapara pagamento.

4 T Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na regisraÇão apricáver.
47.1. lndependentementê do percentuar de tÍibuto inserido na pranirha, quando houver, serãoretidos na fonte, quando da rearização do pagamento, às peicentuais estaberecidos na regisraçãovigente.

Justiça Sociat com
transparência e efi ciência

Secretaria Municipal de Assistência Social
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48. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação dã comprovãção, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

4.9. Na hipótese de o pagamento não ocorrer dentro do prazo previsto no lnstrumento Contratual e
a contratada não ter concorrido para a perda do prazo, deverá ser priorizado, observada a ordem
cronológica das datas das demais exigibilidades pendentes de pagamento, conforme previsto no §
2o do art. 59 do Decreto No07, de 31 de janeiro de zo24 que reguiamenta a Lei No14.133/2021 no
Município de Colinas do Tocantins/TO.

4.10. Fica vedada qualquer pretensão de pagamento antecipado, parcial ou total, relativo à
prestâção dos serviços objeto deste Contrato, conforme preconiza o art. 145 da Lei no 14.133t2021.
4.11. A Secretaria Municipal de Assistência Social de Colinas do Tocantins/To, resêrva-se o direito
dê recusar o pagamento se, no ato da atestação, for observado que os serviços prestadósnão estão
de. acordo com as êspeciÍjcaçÕes apresentadas e aceitas, apricando-se ainda as p"nàlidrd".
cabíveis.

4.12. Nenhum pagamento será efetuado à CoNTRATADA, enquanto pendente de riquidaçãoqualquer obrigaÇão Íinanceira que lhe for imposta, em virtude de penalidad'e ou inadimplêriãia;
4 1 3-.O valor a ser pago pela Secretaria Municipal de Assistência Social de Colinas do Tocantins/TO
ao (à) contratado (a) está diretamente vinculaúo à prestaÇão do serviço a ser contratado. Éorranto,
o Município de corinas do Tocantins/To, reserya-se o diréito de nao efetivar o paôa-Àenlo em casode descumprimento total ou parcial dos serviços objeto deste Contrato.
414 Não serão efetuados quaisqueÍ pagamentos à CoNTRATADA enquânto pendente de
Io^y]9^?.9:" !y,*uer obrigações.em virtude-de penaridades impostas ou inadimprência contratuar,rncrusrve, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atuarização monetãrã
4 1 5 A CONTRATANTE podeÍa^deduzir do-montante a pagar os varores correspondentês a murtasou indenrzaÇões devidas pela CONTRATADA.

CLÁUSULA QUINTA - OA VIGÊNCIA.DO CONTRATO, POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃOE DAS ALTERAçOES (tncisos V, art.92 aa r_ei rllie/àóZil
5.1. Da Vigência deste Contrato

5.1.1. O prazo de vigência do^:onll"l9^:grg de í2 (doze) meses. contados da sua assinatura, naforma do 105 da Lei Federal No14. 1 33/2021 .

5'1 2' No interesse da secretaria.de Assistêncra sociar de corinas do Tocantins, ser prorrogado
l^.^,^ ]9 Y: 

i: e sucessivos períodos 
"ru""q*t"i-Ã"ãi"it" t".ro aditivo. até o timite de 60(sessenta) meses, após a verificação da reaí necessiJaoã 

" 
qranoo comprovadamente vantarosopara a Administração, desde que á instrução 

"o"t;;;Ê-- 
"

a) estar formalmente demonstrado que a forma de prestação de serviços tem natureza continuada;
b) relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações essenciais de que osserviços tenham sido prestados regularmente;

3à#,;t;1""'" 
e motivo' por escrito, de que a AdministraÇão mantém interesse na reatização do

Sêcretariã Mun de
Justiça Social. com

úansparência e efi ciência
situada na no17

Assistência Socral
55 - Centro
as do Tocantins,/TO.

v
v



Estado do Tocantins
Prefeitura Municipal de Colinas do Tocantins
CNPJ 01 795 483/OOO1-20 :r,y" \?f*,
Secretaria Adjunta de Licitação ",;;;-Geslãto 202512028

d) comprovação de que o valor do contrato permanecê economicamente vantajoso para a
Administração;

e) manifesteÇão expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

f) comprovação de que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

5.2. Das Altêreçôes e das Condiçôes de Reajuste

5.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orÇamento estimado, conforme art. 69 DecÍêto No07, de 31 de janeiro de 2024, que
regulamenta a Lei No14.133/2021.

5.2.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do lndice lpcA, exclusivamente
para as obrigaÇões iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. (§ 1" do art. 68 do
Decreto ÍVlunicipal No007 de 31 de janeiro de 2024)

5.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajustamento ocorrido.

5.2.4 No caso de alraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja (m) divutgado (s) o índice (s) deÍinitivo (s).

5.2.5 Nas aferições finais, o (s) índice (s) utilizado (s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente. o
(s) definitivo (s).

5.2.6 caso o (s) índice (s) estabelecido (s) para reajustamento venha (m) a ser extinto (s) ou de
qualquer forma não possa (m) mais ser utilizado(s), sêrá.(ão) adotado (s), em substituiçã0, o (s) que
vier (em) a ser determinado (s) pela legislação então em vigor.

5 2 7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de Termo Ãditivo.
5.2.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

5.3. O contratado não têm direito subjetivo à prorrogação contratual
5.3.1 A prorrogâção do contrato deverá ser promovida mediante celebraÇão de Termo Aditivo.
5 3'2 Nas.eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação dêverão ser reduiidos óu eliminados comocondição parâ a renovação.

5.3.3 o contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penarizado nas sanções
de declaração de inidoneldade ou impetimento de licitar e contratar com poder público, observadas
as abrangências de aplicação.

cLÁusuLA SEXTA - DA MED|çÃO (tnciso Vt, art.92 da Lei 14.133t20211
6.1 Para flns de medição, se for o caso, e faturamento, serão pagos somente o que eÍetivamente
íoram fornecid_os, ate o 30o (trigesimo) dia, mediante apresentaçãõ da ruota riscar ãorÀ.póno"nt",
com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento, do mesmo dos produtos.
CúUSULA SETIMA - DA PRESTAÇÃO.DOS SERVIÇOS, DAS CONDIÇOES DA PRESTAÇÃO
E Do RECEBIMENTo Dos sERVrços (rncísos rv e úil, art.92 aa uei t+.toetzo2,\ -- '

7.1. Da Prestação dos Serviços

Justiça Socíal com
transparência e efi ciêrxia

Secretaria Municípal de Assistêncta Sociai
situada na Rua 03, no17S5 _ Centro
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7.1.1. o contratado será responsável por prestar os serviços de seguro veicular com
cobertura total, ebrangendo:

a) Danos materiais resultantes de roubo ou furto:

b) Colisão;

c) lncêndio;

d) Danos causados por fenômenos da natureza,

e) Atos danosos prattcados por terceiros,

Rubíica

Justiça Social com
transparência e efi ciência

Crlina§'Io

F,

0 Assistência 24 (vinte e quatro) horas, incluindo suporte imediato ern casos de sinistro, remoção
do veículo, socorro mecânico e demais serviços previstos em contrato.

g) A execução dos serviços deverá ocorrer de forma contínua ê inintenupta, garantindo a proteção
do patÍimÔnio pÚblico, a manutenção da frota em condições operacionais é a continuidade das
atividades da secretaria Municipal de Assistência social dê colinas do Tocantins - To.
7.2. Prazos da Apólice e Atendímento

7.3. Vigência da Apólice:

7 .3.1. .A apólice de seguro deverá ser emitida imediatamente após a assinatura do contrato,
garantindo cobertura a partir da data de início de vigência do conirato durante toda a execuçâo
contratual.

7 .4. Prazo de Atendimento de Sinistros:
7.4.1. O contratado deverá disponibilizar atêndimento imediato em casos de sinistro, incluindo:
a) Comunicação de roubo, Íurto, colisão, incêndio ou danos da natureza:
b) DisponibilizaÇão de assistência 24 horas. com remoção do veiculo. socorro mecânico e serviços
correlatos;

c) Fornecimento de relatórios de ocorrência à Administração no prazo máximo de 4g horas após
cada sinistro.

7 .5. Prazo de Emissão de Documentos:
7.5.1. Toda a documentaÇão relacionada à apólice (certificados, endossos e comprovantes de
cobertura) deverá ser fornecida à Administração no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após
solicitação formal.

7.6. Prazo de Renovação ou Atualização:
76.1. Em caso de necessidade de renovação ou atuarização da apórice, o contratado deverárealizar todos os procedimentos com antecãdência mínimà ae so itrintal aias oo tãimino oavigência vigentê, garantindo a continuidade ininterrupta da coberlura securitária.
7.7. Relatórios Periódicos:

71. O contratado deverá enviar relatórios mensais de sinistros e ocorrências, permitindo àAdministração acompanhar a execução do contrato, verificar o cumprimento dos prazos e avatiar aeficiência do serviço prestado.

7.8. Fiscalização e Acompanhamento:

situada na Rua 03, no17S5 - Centro
CEP 77.760-.000 - Colinas do Tocanüns/TO
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7.8.1. A fiscalização e acompanhamento da execuÇão do contrato serão realizados pela equipe
designada pela Administração que terá como atributções:

a) Verificar a regularidade da prestação dos serviÇos, coníerindo se todas as coberturas contratadas
estão sendo disponibilizadas;

b) Receber e analisar os relatórios periódicos enviados pelo contratado;

c) Acompanhar o cumprimênto dos prazos de atêndimento de sinistros,

d) comunicar ao contratado qualquer irregularidade ou falha na prestaçáo dos serviços, exigindo
correção imediata;

e) Registrar formalmente todas as ocorrências e aÇões corretivas;

f) Emitir pareceres e recomendações à Administreçáo, gafantindo a manutenção da eficiência e
continuidade dos serviÇos.

7.9. Do Rêcebimento do Objeto

7.10. Do Rêcebimento Provisório

7.10.1. O recebimento provisório ocorrerá imediatamente após a entrega da apólice de seguro e da
documentaÇão comprobatória, garantindo que o serviço contratado esteja disponívêl e em
conformidade com as condições estabelecidas no contrato.

7.10.2, Durante esta etapa, a fiscalização veriÍicará:

7.10.3. A existência e validade da apólice de seguro, abrangendo todas as coberturas previstas
(roubo, furto, colisáo, incêndio, danos da natureza, atos danosos praticados por teicerros e
assistência 24 horas);

7.10.4. A disponibilidade imediata do serviço de assistência, garantindo atendimento em casos de
sinistro;

7.10.5. A conformidade da documentâção apresentada, incluindo certificados, endossos e
comprovantes de cobertura;

7.10.6. A capacidade operacional do contratado em atender prontamente às demandas e sinistros.
7.10.7. O. recebimento provisório não exime o contratado de cumprir integralmente as obrigaçÕes
contratuais, sendo apenas uma etapa para formalizar que o serviço está a-pto a iniciar a exeãuçao.
7 .11. Do Recêbimento DêÍinitivo
7 11.1. O recebamento definitivo será realizado após o período inicial de execução do contrato,
mediante a verificação da regularrdade e qualidade continuada dos serviços prestádos, inctuinoo:
7.1 1.2. Atendimento aos prazos de acionamento e resoluÇão de sinistros;
7.11.3. Emissão periódica de relatórios e prestação de contas à Administração;
7 1 I.4. confoÍmidade integral com as condições técnicas e contratuais estabelecidas;
7.1 1 .5. Ausência de irregularidades não corrigidas ou reincidência de falhas.
7.11'6. o recebimento definitivo será formalizado por meio de termo de recebimento definitivo ouatestado de conformidade, emitido pera flscarização da Administração, que poderá ,ecámendar

§ecretâria Municipal de Aêsistência Sociat
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aiustes ou aÇões corretivas antes da aceitação Íinal, garantindo que o serviÇo prestado atenda
integralmente ao objeto contratado.

7 .11 .7 . Em caso de falhas ou descumprimentos, a AdministraÇão poderá retardar a aceitação
deíinitiva até que todas as pendências sejam sanadas, sem prejuízo das penalidades cabíveis
previstas no contrato e na legislaÇão aplicável.

7.11.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
refeitovprestados novamente no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notaficação do
contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.11.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto nãoexclui a responsabilidade do contratado
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

7 .11 .10. o pÍazo paía recebimento definitivo poderá ser excepcionatmênte prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligênclas para a afeÍição do
atendimento das exigências contratuais.

7.1 'l . 1 1 . No recebimento e aceitação dos serviços serão observadas, no que couber, as disposiçôes
contidas no inciso I, atíneas "a" e "b" do art. s7 do Decreto No07, de 3i de janeiro oe zb2a, que
rêgulamenta a Lei No14.133/2021 no Município de Colinas do Tocantins/To.

Estado do Tocantins
Prefeitura Municipal de Colinas do Tocantins l

cNpJ 01 7ss.4l3tooo1-20 i';l* o1"j'5*o
''.'.--.+j<_

Secretaria Adjunta de Licitaçâo Rrbrica ,
Gesláo 202512028

7 .11 .12. o Recebimento provisório e Definitivo dos serviços, deverão ser realizados em
conformidades com o previsto no inciso I c/c alíneas "a", "b" e "ó" do inciso ll do art. 5g do Decreto
N"07, de 31 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei No14.133/2021 no Município oe Coúas ooTocantins/TO.

7.11 13. o pÍazo paÍa a solução, pero contratado, de iRconsistências na execução do objeto ou desaneamento da nota flscal ou instrumênto de cobrança equivalente, verificadas pela Aomlnistraçaoqrlglj", análise prévia à riquidação de despesa, nãô serã computado para os íins do recàbimento
definitivo.

CLÁUSULA OrrAvA - DA MATRIZ DE R|SCO (AÍt. 92, inciso rx, da Lei no 14.13312021)
8 1. Para o presente contrato, considerando o baixo varor e a natureza do objeto, não será apricada
a matriz de risco.

CLÁUSULA NONA - DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
(Art. 92, inciso Xl, da Lei no 14.1332021\

9'1. O pedido de restaberecimento do equiríbrio econôm,co-financeiro, caso necessário, seráanalisado pera CoNTRATANTE em prazo Íazoáver,que não excederá 30 (hinta) dias, contado dadata do protocoro do pedido, desde que acompanhado dê toda a documenteção comprobatória daalteração superveniente e imprevisível das condições iniciais do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO . (INCiSO XII, Art.92 dA LEi 14.13312021)

]9 ]^1.^l^ãi será exigida garantia contratuar, conforme previsto nos arts. 96 a 102 da Lei n.14'13312021' por não se justiÍicar sua necessidade diante da natureza do objeto e da forma depagamento adotada.
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10.1.2. A dispensa da exigência de garantia fundamenta-se no fato de que o pagamento será
realizado somente após o recebimento definitivo dos serviços contratados, devidamente alestados
pela fiscalizaÇão, eliminando o risco de prejuÍzo ao erário.

CLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA- DA RESPoNSABILIDADE PELoS ENCARGos

11.1.1. A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável por todos os encargos trabalhistas,
previdencrários, fiscais, comerciais, sociais e quaisquer outros decorrentes da execução do
presente Contrato, inclusive aquêles rêlacionados a terceiros por ela subcontratados, bêm como
por quaisquer danos causados a terceiros por seus empregados ou prepostos.

11 .1.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromassos assumidos pela
CONTRATADA com lerceiros, ainda que vinculados à execução do contrato. A responsabilidade da
CONTRATANTE pelos encargos reÍeridos no item anterior será apenas subsidiária, limitada aos
casos e nas condições eslabelecidas em lei e em decisÕes judiciais transitadas em julgado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DA oBRIGAÇÃo DE MANTER As CoNDIÇÔES DE
HABILITAÇÃO (Art. 92, inciso XVt, da Lei no 14.$3/20211
12.'1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execuçáo do contrato, em
compatibilidade com as obrigaÇões por ela assumidas, todas as condiÇões de qualiftcação exlgidas
para a habilitação na licitação, ou para a qualificação na contratação direta;

12.1.2. Esla obrigaÇão inclui a manutenÇão da regularidade fiscal, trabalhista e da qualificação
técnica e notória especialização dos profissionais envolvidos na prestação dos serviços. A
CoNTRATADA deverá apresêntar documentação Íevalidadâ quando da apresentação da Nota
Fiscal dos serviÇos realizados, para aqueles documentos fiscais que tiverem expirado ã validade.
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA OBRIGAçÃO DE CUMPRIR EXIGÊNCIAS DE RESERVA
DE CARGOS (Art. 92, inciso XVil, da Lei no 14.133t2021)

13.1 .1 . A CoNTRATADA se obriga a cumprir as exigências de reserva de cargos píevista em lei,
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, iara reabiritado da
Previdência Social e para aprendiz, conforme a legislação vigente aplicável.
CLÁUSULA DEGIMA QUARTA- DA FISCALIZAçÃO E DA GESTÃO DESTE CONTR,ATO (INCiSO
XVlll, art 92 da Lei 14.í33/202í)

14.í. DA F|SCALIZAçÃO DESTE CONTRATO

14 1 1' A prestaÇão dos servicos.e o cumprimento do disposto neste Contrato será fiscalizado pelaCONTRATANTE, por inrermédio d. $;;ü;; júffióãi de Assistência sociar, atrâvés daservidora, Mayra Lorenna Moreira sirva / portaria n"gsó)iózs, designada em conformidade como art. '15 do Anexo vfl - Aqentes púbricos do Decreto r.tl oz o" 31 de janeiro de 2024 queregulamenta a Lei No14.133/2021 no Ívrunicípio oe cotinas ao Tocantins/To,'!uã 
""orplÃ"ra ,entrega dos serviÇos, de acordo com o determinaoo, coÃtàranao os prazos '"rtrürããio. 

p"r"entrega dos mesmos, notificando à empresa vencedora á iesperto oe quaisquer ã.rrrJçà", o,solicitaÇõês havidas.

14'1'2' Resquardada a disoosiÇão do subrtem precedente. a fiscarização representará oCONTRATANTE e o Fiscar deste contrato. arém daJc;;;;iências constante no aÍr. rzdo Anexovl - cestáo e FiscarizaÇão de contÍatos u orr 
"orfãtán"iãJ'.onrtrnt"" no art. 17 do Anexo v1r _

Secretaria Municipêl de Assistência Social
siluada na Rua 03, no1755 - Centro
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Agentes Públicos, ambos anexos do Decreto No 07, de 31 de janeiro de 2024 que regulamenta a
Lei No14.í33/2021 no Município de colinas do Tocantins/To, que tenham compatibilúade com o
objeto deste contrato, cabe ainda ao Fiscal deste contrato, as seguintes atribuições:

a) Receber a apólice do seguro, verificando a sua conformidade com as especificações
estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta, principalmente quanto a modelo otertãdo,
validade, etc.

b) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar os serviços fornecido em
desacoÍdo com as especificações exigidas:

c) Comunicar oÍicialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do seguro;

d) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a veriflcaÇão da perfêita compatibilidade
entre apólice entregue ao que foi solicÍtado,

e) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigaÇões assumidas;
f) sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de condiçõesprevistas neste instrumento;

g) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedorâ, no tocante ao fielcumprimento do disposto neste instrumento;

h) solicitar a aplicaÇáo, nos termos destê instrumento, de murta(s) à empresa vencedoÍa,
i) Fiscalizar a execuÇão do contrato para que sejam cumpridas as condições estaberecidas, de modoa assegurar os melhores resultados para a AdministraÇão, com a conferência das notas fiscais edas documentaÇões exigidas para o pagamento e, após o atesto, que certiÍica o recebimentoprovisório, encaminhar ao gestor de contràto;
j) Realizar o recebimento provisório do obiêto do contrato, mediante termo detalhado que comproveo cumprimento das exigências contrâtuais.

k) Atêstar formalmente a execução do objeto do lnstrumento Contratual, atestar as notas fiscais eas faturas, para fins dê pagamento.

l) lnformar ao gêstor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dosserviços fornecidos pela Contretada.

m) competirá ao Fiscar de contÍato dirimrr as dúvidas que surgirem no curso da execução dolnstrumento contratuar e dê tudo dará ciência a Romrniitiaçao, de acordo .o. ,, 
"ondiçou"constantes neste, observando-se no que couber ao fiscal, as obrigações elencadas neste Termo deReferêncra, bem como as disoosições constantes n; r,1. ir;o Ànêxo vt - cestao e-ÊLcãirzaçaode contratos e das competênciai constantes no ,rt. ii'oofn"xo vlll - Agentes púbricos. ambosanexos do Decreto No07, de 31 dejaneiro de 2024 gue rêguramenta a Lei No14.133/2021 noMunicípio de Colinas do Tocantins/Tó

14'1'3' A fiscarizaÇão de que trata este atem não excrui nem reduz a responsabiridade da
9ONJRA_TADI incrusive perante terceiros poi quãiq- -iegutaridade, 

ainda quê resurtantê deimperfeições récnicas. vicios redibrtório.. o, urpi"go àã sárvlços inadequaoos-ã, nã-JcJrrenciadesta. não imprica em corresoonsabiridaoe oa námiiistraçào ou oe seus agentes e prepostos, deconformidade com o arr. r zo ba r_ei no re i ";Á ià:i;i;;n;i*"
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1-4.1.4. A fiscalização não eximirá ou reduzirá, em nenhuma hipótese, a responsabilidade da
contratada. em eventual falta que venha a cometer, mesmo que não indicada peia fiscalização da
Secretaria Municipal de Assistência Social.

14.1.5. A comunicação entre a FiscalizaÇão e a contratada será realizada através de
correspondência oficial e anotações ou registros acerca da aquisição do objeto.

14.2.DA GESTÂO DESTE CONTRATO

14.2.1. A gestão deste contrato será realizada pela Gestora deste contrato, Jordânia Alves de
Sousa Rodrig ues/Gestor de Contratos - Portaria no 031/2025, o qual será indicado ou designado
em conformidade com o art.15 do Anexo vlll - Agentes públicos do Decreto N"07, de 31 de jàneiro
de2024 que regulamenta a Lei No14.133/202'1 no Municípiode colinas do Tocantins/To.

14.2.2. A Gestora deste contrato coordenará a autuaÇão da rotina de acompanhamento e de
fiscalização do lnstrumento Contratual, cujo histórico de gerenciamento deverâ conter todos os
registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogaÇões contratuais (inciso lV do art. 1ôdo Rnexó vl - Agentes públicos,
ambos anexos do Decreto No 07, de 31 de janeaÍo dê 2024 que regulamenta a Le'i No14.t33/202t
no Município de Colinas do Tocantjns/TO).

14.2.3. As comunicaÇões e determinaçóes da Gestora deste Contrato à contratada serão feitas por
escrito, admitindo-se, em caráter excepcional, comunicação verbal que deverá ser reduzida a termo,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

14.2.4. A Gestora desle contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamentó, e anotará os prootemas qràlnstem
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despésa no relatóno de riscos eventuaii finciso ttt
qg^â.rt 16 do Anexo v t - Agentes públicos, ambos anexos do Decreto r.r" oz, ae ii oelàneiro oe2024 que reguramenta a Lei No14.'r33/2021 no l\/unicípio de corinas oo rocaniininol.- '-
14 2 5 A Gestora deste Contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do lnstrumento
Contratual ou terceiros contrâtados, das ocorrênciãs relacionadas à execução oo tnitrumenroContratual e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior àquelas que uttrapaisàrem asua competência (inciso ll do art. 16 do Anexo VIll - Agentes púbticos,'ambos anexàs-Oo ôecretoNo 07, de 31 de.ianeiro de 2024 que reguramenta a Lei"N"14.133/202 r no Municípú áá êoínm ooTocantins/TO).

14'2 6 A Gestora deste contrato realizaÍá o recebímento definitivo do ob.leto do lnstrumentocontratual, mediante termo detalhado que compÍove o aiándimento or, 
"rlgàn.iã, 

.ã;ir.turi,(inciso vl do art. í6 do Anexo VIr - Agentes pubricos, àrüã" rn"*o. do Decreto No07, de 31 dejaneiro de 2024 que reguramenta a Leiilo í4.133/202í no úunicípio oe cotinai oã ro"rÀtÃro)
14 2'7. A Gestora deste contrato tomará providências para a formarização de processoadminisÍativo de responsabilização para nns Oe apticáfaá Je sanções,
a ser conduzido pera comissão de que trata o art. isa oà Lei n" 14'.133', de 2021, ou pero agente oupelo setor com competência oara tai, conforme o caso ri"o* ürrr do art. 16 do Ane*o úirr _is"nt""Púbticos ambos anexos do Decreto N'07 de 31 de janeiro Je z,íz+ qrã',"àrrâíá"i" i-1", *"14 13312021 no Munrcipio de Colinas do Tocantins/Tõ)l- 

-
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14.2.8. competirá a Gestora deste contrato, observar no que couber, as competências elencadas
no art. 12 do Anexo Vl - Gestão e Fiscalização de Contratos e das competências constantes no art.
17 do Anexo vlll - Agentes Públicos, ambos anexos do Decreto t't" 07, oe 31 de janeiro de 2024
que regulamenta a Lei No 14.í33/202.1 no Município de Colinas do Tocantins/To.
CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES - (INC|SOS XIV, XVI E XVII,
art.92 da Lei'1 4.1 3312021l

í5.1 Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste contrato
são obrigações da contratada:

lndicar um corretor/agente de seguro para o contrato, sendo este
utor da contratada junto a secretaria Municipar de Assistência sociar, para o. 

"..rntoiao cumprimento das cláusulas contratuais e para participar de reuniões dehamento, sempre que solicitado por esta Secretaria Municipal.

15.1.2. Disponibirizar um número de terefone 0g0o de emergência para atendimento 24 (vinte equatro) horâs.

15 1 3 A empresa dêve estar regurarmente inscrita na superintendência de seguros privados -SUSEP;

í5.í.4. Fornece O1 (uma) apólice e 01 (um) manual para cada vêículo segurado;
15'l 5 Apresentar reraÇão com.nomes, endereÇos ê terefones de todas as oficinas autorizadas noEstedo do Tocanlins. pára fins de reparo d;ã;;;;
15 1 '6 comunicar imediatamente e por escrito à secretaria Munacipal de Assistência social, atravésda Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências deregularizaqão necessárias;
15'l T comunicar ao servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do lnstrumentocontratual, por escrito e tão rogo constatado, qualquer probrema ou a impossibiridade de execuçãode qualquer obrigação contratuar, para adoção das providências cabíveis e necessárias.15 1 8 A Contratada será responsáver por todas as despesas decorrentes da prestação dosserviços de seguro veicular.
15 1 9. Manter a compatibiridade com as obrigagões assumidas de habiritaÇão e quarificaçao,durante todo o período do contrato resultante de ãontr"trçao oo objeto deste Termo de ReÍerência.15'1 10' comunicar à contratante, no prazo máximo de 2+ (vinte e quatro) horas que antecede adata da entrega da apórice, os motivos que impossibiritem o cumprimênto do prazo previsto, com adevida comprovação.
15 1.11. Atender às determinações regurares emitidas pero fiscar ou gestor do contrato ou

;::"J::iffJ[ilr 
(art 137, lr. da Lei no14 133t2021) e prestar todo escrarecimento ou inrormação

15'1 12. Entregar ao setor responsáver pera fiscarização do contrato, juntocom a Nota Fiscar parafins de pagamento, os seguintes documentos: r1 prouaãe rãgrlaridade rerativa à seguridade sociar;2) certidão conjunta rerativa aos tributos federais e a Diüoa Ativa da união; 3) certidões quecomprovem a reguraridade pêrante a Fazenda Estaduar ou Distritar do domicírio ou sede do

15.1 1

o interloc
relativos
acompan
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contratado; 4) certidão de Regularidade do FGTS - cRF; e certidão Negativa de Débitos
Trabalh,stas - CND.
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15.1.13. A Contratada deverá realizar o Recolhimento a Receita Federal do valor o lmposto de
Renda rêtido, de acordo com a legislaÇão vigente e apllcável.

1 5. 'l .'14. A Contratada deverá preencher as informações relativas ao IRRF, referido dispositivo legal
que íoi regulamentado através da lN RFB No 234512023 que, através de tabela, define quars os
percentuais a serem retidos dos prestadores de serviços.

15.2. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste
instrumênto são obrigações da CONTRATANTE:

15.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o
este Termo de Referência e com o lnstrumento Contratual.

15.2.2. Receber a apólice dos veículos no pÍazo e condiÇões estabetecrdas nestê Termo de
Referência e no Instrumento Contratual:

15.2.3. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas na
apólice fornecida, para que seja por ele retificado;

15.2.4. Acompanhar ê fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratadoi

15.2.5._Efetuar o pagamento ao ContÍatado do valor correspondente ao fornecimento do objeto. noprazo, forma e condrçÕes estabelecidas neste Termo de Referência e no lnstrumento Contrãtuat.
15.2.6. Aplicar ao contratado as sanÇôes prevrstas na Lei, neste Termo de Referência.
16 2.7. Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicitações e reclamações relacionada à
execução do objeto deste Termo de Referência, ressalvadas os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente prolelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÇão oo aiuste.
'15.2.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo conÍatado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato. bem como por qualquer dano causado
e terceiros em decorrência de ato do contratâdo, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
15.2.9. Aplicar, garantida a ampla defêsa ê o contraditório, as penalidades decorrentes dodescumprimento do pactuado no rnstrumento contratual ou ao oescuÀpiirã"to ãã"-oo-riôrç0",conlratuais, em relação às suas próprias contratações;
15.2 10 Acompanhar e fiscarizar, através de servidor designado pera secretaria Municipar deAssistência sociar, o cumprimento do rnstrumento contiaüt anoiando 

", àgi.tio ;iã;rio ""falhas detectadas e comunicando as ocorrências oe quaisquer Íatos que, a seu critério, exrjammedidas corretivas.

15.2.11. comunicar ao contratado toda e quarquer ocorrência reracionada com a execuÇão doobjeto contÍatual, diligenciando nos casos que exigem providências correlivas:
15.2.12. Emifi requisiÇão/solicitaÇão do objeto solicitado para entrega;
15.2.13. Atêstar, através de servidor responsáver, a Nota Fiscar emitidas pera contratada;
1.5.2.14. Apricar, garantida a ampra defesa e o contraditório, as penaridades decorrentes dodescumprimento do pactuado no lnslrumento Contratual:

S$retaria Municipal de Assistêncta Sociar
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CLÁUSULA DÉC|MA SEXTA - DA ExTtNçÃO CONTRATUAL - (tnciso Xtx, art.92 da Lei
14.133t20211

16.1. Este Contrato se extingue quando cumpÍidas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antês do prazo estipulado para tanto.
16.1 .2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até
a conclusão do objêto, caso em que deverá a Administração providenciar readequação do
cronograma físico - Íinanceiro.
16.1.3. Quando a não conclusão deste contÍato referida no item anterior decorrer de culpa do
Contratado.
16.1.4.Ficará ele constituído em mora, sendo - lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e
16.1.5. Poderá a AdministraÇão optar pela extinÇão deste contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
16.1 .6. Estê Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaÇões nele estipuladas, ou antes
do prazo nelefixado, poralgum dos motivos previstos no art. 137 da Lei No14.133/2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
16.í.7. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos igg e 139 da Lei N"14.133/2021.
A alteração social ou modificação da finalirlade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão
se não restringir sua capacidade de concluír o contrato.
16.1.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica conkatada, deverá ser formalizado
Termo Aditivo para alteração subjetiva.
16.1.9. O TeÍmo de rescisão, sempre gue possível, será precedido:
16.1.'10. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
16. 1 . 1 1 . Relação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;
16.1 .12. lndenização e multas.

CLÁUSULA DÉCMA SÉTIMA - DAS INFRAÇÔES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES - (INCiSO
XlV, art.92 da Lei í4.í331202í )

í7.1. comete infração administrativa, nos teÍmos da Lêi no 14.133, de 2021, o contratado que:
a) Dar câusa â inexecução parcial deste Contrato;

fi^?::::i:?^i11"]"_".rç-"o parciat deste contrato que cause grave dano à Administração. aoTuncronamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo,
c) Dar causa à inexecução total deste contrato;

d) Não manter a proposta' salvo em decorrência de fato superventente devidamente justiflcado;
e) Não celebrar este contratô ou não entregaf a documêntação exigidâ parâ a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quarquer natureza.
h) Praticar ato tesivo previsto no aí. 5o da Lei No12.g46, de 1. de agosto de 2013.
17'2' serão apricadas ao responsáver pêras infrações administrativas previstas neste

a.Çgntrato ê no art. í56 da Lei no i4.133, de)OZt as i"jrint"" sançôes:

Secretarja Muntcipal de Assrstêncra Socral
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17.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justrficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2ô, da Lei 18.133t2021);

17 .2.2. Multa.
'17.2.3. Moratória de 0,5% (cinco decimos por cento) por dia de atraso injustificado sobÍe o valor
da parcela inadimplida, ate o limite de 30 (trinta) dias;

17.2.4. o atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a eÍinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. Da
Lei No14.133/2021.

17.2.5. compensatóÍio de 1o% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

17.2.6. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as inÍrações administrativas
descritas acima, sempre que não se justrficar a imposição de penalidade mais gravê (ert. 156, s 40,
da Lei No14.133/2021 ).

17.2.7. Declaração de lnidoneidade para licitar ou contratar, quando eometer fraude fiscal,
Íraude na execução contratual ou utilizar documentos falsos, declarações enganosas ou outros
melos ilícitos com o objetivo de obter vantagem indevida, alterar o resultado da ticitação ou induzir
a AdministraÇão em erro; praticar atos irícitos com dôlo ou má-Íé, como fraude comprovada na
execuçáo do contrato, conruio, coÍrupção. fraude à ricitaçáo, oferecimento de vantagem indevida a
agente público, ou qualquer conduta que comprometa a lisurâ e a moralidade administrativa, ou
cause danos grave ao erário. que justifiquem a imposição de penaridade mais grave, pero prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (arl is6, sso, da Lei n",n.t{ltzozly.

í7.2. Na aplicação das sanções serão considerados:

17 .2.1. A natureza e a gravidade da infraçâo cometida;

17.2.2. As peculiaridades do caso concreto;

17.2.3. As circunstânciâs agravantês ou atenuantes;

17.2.4. Os danos que dela provierem para a AdministraÇão pública;

17 2.5. As sanÇões aqui previstas poderão ser apricadas isoradas ou cumurativamente, semprejuízo de outras medidas cabíveis, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 15(quinze) dias úteis após o recebimento da notificação.

'17 2 6. A Seôretaria Municipar de Assistência sociar, poderá efetuar a retenção de quarquerpagamento que for devido, para compensaçâo das murtas apricadas, sendo que o varor da mufiaserá descontado dos pagamentos devidos pera CoNTRATANTE respondendo a CoNTRATADApela suâ diÍerença, a quar deverá ser recorhida no prazo de 1s (quinze) dias coridos, contados desua notificação oficial quando ocorrer.
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17 .2.7. A criterio da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte,
quando o atraso na prestação dos servigos for devidamente justificado pela Contratadâ e acêito
pela contratante que fixará novo prazo, este improrrogável, para a compreta execução das
obrigações assumidas.

cLÁusuLA DÉctMA otrAVA - DA suBcoNTRATAÇÃo
'18. 1 . Não será admitida a subcontratação do objeto deste Contrato;
CLÁUSULA DÉcIMA NoNA - SUSTENTABILIDAoE

19-1. A presente contratação, que tem por objeto a prestação de serviços de seguro veicular com
cobertura total, não gera impactos ambientais diretos ou iignificativos, umr rei que se trata de
serviço de natureza admrnistrativa e contratual, sem envolviúento de aiividades operacionars que
impliquem consumo expressivo de recursos naturais, geração de resíduos ou emissáo de páir"nte".

19.:J,1, .Tod-",,rr. de forma preventiva e arinhada às boas práticas de sustentabiridade naAomrnlstraÇâo Publica, a Secretaria Municipal de Assistência Social adota as seguintes medidas detratamento e mitigação indireta de impactos ambientais:
19 12' Priorizar a utilizaÇão responsável da frota segurada, com orientaÇão aoscondutores quanto
à direção econômica e ecorógica, reduzindo o consumo de combustívêr e as emissões de gases
poluentes;

19 1.3. Promover a manutênÇão preventiva e pefiódica dos veícuros, visando ao merhordesempenho ambientar e energético, evitando vazamentos de óreo, excesso de Íumaça edesperdício de materiaisi

19.í.4. lncentivar o correto descarte e reciclagem de
eventualmente substituídos após sinistros, em conformidade
Sólidos (Lei no 12.305/2010);

191'5'Serecionar seguradoras que adotêm práticas sustentáveis em suas operaçôes e queobservem critérios de responsabilidade socioambiental corporativa;

'l91 6 Adotar meios êretrônicos para comunicações, renovações e documentaÇão contratuar,reduzindo o consumo de papel e materiais de escritório.

'19 1 7 Dessa forma, embora o objeto da contrataÇão apresente baixo potenciar de impactoambientar, a AdminisÍaÇão demonstra comprometimento 
"o..n " sustentabiridade e a gestãoambiental responsável, em conformidade 

"o, o. prin"ip,o" pr"ri"to" nãL"i'.;, il ,irrOr, .

.LÁUSULA UGÉS'MA - DOS CASOS O,rssos - rnciso ,r, arr.92 da Lei 14.133t20211
20 1 0s casos omissos serão decrdidos pero ..NTRATANTE, segundo as disposições contidasna Lei N" í4 133 de 2021 ê demais norú* t"a"rài.'"píi"i*,. e. subsidiariamentê. segundo as
iliffi',:""r"J:,:''ffi;X;:i#t'ià oã iõõo -"õà;sJJ"J;"r"* d" ô;;,,;;;;;: u'Xil,u" u

peças e componentes automotivos
com a Política Nacional de Resíduos

SecrelaÍia Municipai de Assistência Socjal
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLI CAÇÃO E DO REGTSTRO (Art. 94, da Lei n.
14.133t20211

21.1. lncumbirá a Contratante divulgar o presente Contrato no Portal Nacional de Contratações
Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei No14.133, de 2021, bem como no respectivo
sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei No14.133, de 2021, e ao art. go. § 2., da
Lei No12.527, clc art..70, § 30, inciso V, do Decreto No7.724, de 2012.
cLÁusuLA vtGEStMA SEGUNDA- Do FoRo - (Arr. 92, § 10, da Lei no,t4.133rl0211
2.2 1 As partes elegem o foro da comarca de corinas do Tocantins - To, para dirimir quarsquer
dúvidas relativas ao presente contrato, renunciando a quaiquer outro, por mâis privilegiado que sela.
CLÁUSULA VIGESIMA TERCEIRA - DAS ASSINATURAS
23'1 E por acharem de acordo, as partes assinam o presente ínstrumento contratual em 02 (duas)vias de iguat teor e forma, na presença de duas (02) testemunhas que rguarmántã fiimãr, p"i, qr.assim, possa surtir seus regulares efeitos legais.
Local e data.

vA L Dt RE Í.É-FE RÉiFÃT o p eÉ
Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social

CONTRATANTE

[in empresal

Testemunhas:

NOME:

CPF:
NOME:

CPF:
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